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1. OBJETO
 
Este Estudo Técnico Preliminar destina-se a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DAS OBRAS DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA RESTAURAÇÃO DO ACESSO À
COMUNIDADE DE MURICI - CARUARU, NA RODOVIA APE-141, TRECHO: ENTR. BR-232/PE -
MURICI, COM EXTENSÃO DE 4,55 KM, conforme projetos em anexo, que constitui primeira etapa
do planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica
desta e embasar o termo de referência, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, art. 18, §1º.
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A fim de avaliar as condições físicas e a viabilidade do terreno foram realizadas visitas in loco na área
prevista e estudos de tráfego, hidrológicos, topográficos e geotécnicos para restauração da obra em
questão, sendo verificado que a rodovia é apropriada para execução do empreendimento.
 
2. INFORMAÇÕES GERAIS
 

a) Identificação do processo e solicitante
 

Número do Processo SEI: 0030618811.000066/2025-33
Órgão / Entidade
Demandante: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DE PERNAMBUCO - DER/PE

Área / Setor Requisitante: DIRETORIA DE ENGENHARIA

 
b) Responsável pela elaboração do ETP
 

Nome: Jilmar Silva Chaves
Área /
Setor: Unidade de Licitações - ULIC

E-Mail: jilmar.chaves@der.pe.gov.br

Telefone: (81) 9.8300-3677

 
3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA
 
Manter o nível de serviço da rodovia adequado, a fim de melhorar suas condições de segurança e
conforto, além de reduzir o tempo de viagem, objetivando redução dos custos operacionais e de
transporte, diminuição de acidentes e fortalecimento da economia do estado, é a missão do
Departamento de Estradas de Rodagem de Pernambuco – DER-PE.
 
A Vila Murici está localizada na Zona Rural da cidade de Caruaru e de acordo com os dados do
munícipio, possui uma população de 1.700 habitantes, estando em constante crescimento, tornando
um dos fatores importantes para a restauração do pavimento do acesso a esta comunidade. O trecho
contemplado neste projeto tem início (Estaca 0 + 0,00) no entroncamento da via marginal da BR-232
(km 135), na cidade de Caruaru, terminando no centro da Vila Murici, na Avenida Antônio José do
Nascimento. Atualmente a pavimentação encontra-se bastante danificada em todo o trecho, sendo
necessário a reconstrução de toda estrutura existente.
 
Com o intuito de restaurar a rodovia, e dada a importância deste acesso para a Vila Murici e para a
malha rodoviária estadual, torna-se necessária a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA RESTAURAÇÃO DO
ACESSO À COMUNIDADE DE MURICI - CARUARU, NA RODOVIA APE-141, TRECHO: ENTR. BR-
232/PE - MURICI, COM EXTENSÃO DE 4,55 KM.

Estas ações possibilitarão o incremento da eficiência logística das cadeias produtivas e distributivas
que constituirão uma alavanca de inestimável valor, capaz de conferir ao Estado de Pernambuco o
diferencial de competitividade, que necessita para ampliar e aprofundar sua rede de comércio e
logística.
 
4. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO
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A presente contratação está devidamente prevista no Plano Anual de Contratações (PCA) do exercício
de 2025, elaborado em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021 e
demais normativos aplicáveis. A inclusão no PCA reforça o alinhamento da contratação com o
planejamento estratégico da Administração, garantindo que as necessidades do órgão sejam
atendidas de forma eficiente e transparente.
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e
autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de
sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no Termo de Referência.
 
As atividades a serem executadas, e os materiais a serem aplicados e/ou substituídos, deverão
abraçar as especificações dos projetos, dos memoriais descritivos e das especificações técnicas.
 
O objeto a ser contratado possui escopo predefinido, com prazo de execução de 300 (trezentos)
dias, previsto no cronograma físico financeiro. Isso se justifica devido à condição do trecho abordado,
as quantidades de serviços a serem executados para restauração desta rodovia e, a premissa de
realização imediata das intervenções. Os requisitos abaixo foram cuidadosamente avaliados, não
havendo especificações capazes de macular o caráter competitivo da seleção.
 
Os serviços definidos a serem executadas, inclusive as diretrizes referentes à medição, fiscalização e
prorrogação do Contrato tomaram como base as diretrizes estabelecidas pelo DNIT.
 

5.1 Requisitos de Habilitação
 
As exigências devem limitar-se ao mínimo necessário para o cumprimento do objeto licitado, de
modo a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame. Os requisitos de habilitação devem
seguir o que estabelece a legislação vigente (Lei n.º 14.133/2021), bem como as instruções do
Tribunal de Contas da União - TCU e instruções do Tribunal de Contas do Estado - TCE.
 
Neste sentido, a habilitação das empresas ocorrerá mediante a apresentação da documentação
que comprove o seguinte:
 

• Capacidade jurídica: registro empresarial e atos/documentos constitutivos;
 
• Regularidade Fiscal e Trabalhista:  certidões que atestem a regularidade trabalhista e
fiscal da empresa perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
 
• Qualificação Econômica e Financeira: certidão negativa de falência, concordata,
recuperação judicial, balanço patrimonial e demonstração de resultados contábeis;
 
• Qualificação Técnica:  atestados/documentos que demonstrem a habilitação técnica da
empresa e dos profissionais.

 
5.2 Requisitos Obrigatórios
 
Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente regulamentada e
autorizada pelos órgãos competentes, de acordo com a legislação vigente e padrões de
sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no respectivo projeto básico.
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Trata-se de obra de engenharia, a ser contratado mediante licitação, em conformidade com a
legislação vigente.
 
A prestação de serviços não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta. 
 
Os serviços serão executados conforme definições abaixo:
 

• Rodovia: APE-141;
 
• Trecho: Entr. BR - 232/PE - Murici
 
• Extensão: 4,55 km.
 
• Os serviços a serem executados, mediante vistoria “in loco”, de acordo com as
determinações dos projetos de engenharia e das especificações técnicas dos serviços,
constantes do cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária;
 
• Apresentação do prazo para levantamento de requisitos definidos e descritos no projeto
básico;
 
• Promover, junto à Contratada, visita técnica para conhecimento do local onde serão
executados os serviços, dos acessos disponíveis, da logística de transporte, dos horários de
trabalho e de todas as dificuldades que possam interferir na execução dos serviços;
 
• Executar e assegurar as necessidades pertinentes à obra que porventura surjam no
decorrer de sua execução.

 
Entende-se, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos na
Legislação em vigor, bem como atende às necessidades do “demandante” no que tange às
exigências.

 
5.3 Critérios de Sustentabilidade e Acessibilidade
 
A inserção de critérios de sustentabilidade socioambiental na obra demandada deve estar
presente desde os projetos básico e executivo até o acompanhamento da execução contratual,
incluindo-se em todas as etapas aspectos técnico-arquitetônicos e legais que a tornem um
empreendimento sustentável do ponto de vista cultural, socioeconômico e ambiental, de forma
que:
 

• Adote-se medidas para minimizar a geração de resíduos, prevendo ainda a destinação
ambiental adequada dos rejeitos inevitavelmente gerados, a exemplo das diretrizes,
critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na
Lei nº12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de
05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa
SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.

 
Portanto, a obra deverá ser projetada de forma a causar baixo impacto no ecossistema, bem
como executada de forma a favorecer a economia local e priorizar o bem estar social,
executando os serviços de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência, em
observância ao direito administrativo, à legislação ambiental e trabalhista, e aos regulamentos
infralegais aplicáveis ao setor da construção civil, assim como às normas da Associação Brasileira
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de Normas Técnicas (ABNT), do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT),
às posturas e boas práticas, inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança
pública, difundidas no mercado, mantendo, ademais, sua área de trabalho continuamente limpa
e desimpedida.

 
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO, ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA
CONTRATAÇÃO
 

Considerando a natureza ainda inicial e exploratória deste documento, não foi realizado
levantamento de mercado junto a fornecedores, uma vez que nesta etapa ainda não se dispõe de
projeto básico, memoriais descritivos ou orçamentos detalhados que possibilitem uma consulta
formal com o necessário grau de precisão técnica.
 
Com o objetivo de avaliar a viabilidade econômica da contratação, foi adotada como referência
uma análise comparativa com obras similares já aprovadas pelo DER/PE, cujos dados estão
consolidados no quadro a seguir. As obras selecionadas apresentam características compatíveis
em termos de extensão, escopo e metodologia de execução, o que permite a obtenção de uma
estimativa preliminar confiável.
 

TIPO RODOVIA PROCESSO SEI VALOR DE REFERÊNCIA EXTENSÃO (km) CUSTO POR (km)

OBRA PE-027 0030600036.003492/2024-10 R$ 112.683.037,76 37,50 R$ 3.004.881,01

OBRA PE-040 0030600036.003391/2024-49 R$ 21.822.426,13 21,12 R$ 1.033.258,81

OBRA PE-073 0030618811.000017/2024-10 R$ 33.044.814,96 15,00 R$ 2.202.987,66

OBRA PE-112 0030600036.003593/2023-18 R$ 21.447.978,55 21,10 R$ 1.016.491,87

Custo médio por (km) R$ 1.814.404,84

 
A metodologia está em conformidade com o disposto no Decreto Estadual nº 54.884/2023, que
prevê expressamente a possibilidade de utilização de parâmetros técnicos e financeiros
provenientes de bases públicas e contratações anteriores como referência para a estimativa de
valor nesta fase de planejamento.
 
O levantamento resultou em um custo médio referencial de R$ 1.814.404,84 por quilômetro, valor
utilizado unicamente como base preliminar para estimar a ordem de grandeza da futura
contratação. Considerando a extensão da rodovia em estudo, de 4,55 km, chega-se a um custo
estimado preliminar de aproximadamente R$ 8.255.542,02 (oito milhões, duzentos e cinquenta
e cinco mil quinhentos e quarenta e dois reais e dois centavos).
 
Ressalta-se que essa estimativa possui caráter meramente indicativo, próprio da etapa preliminar,
e poderá ser sensivelmente ajustada quando os estudos estiverem mais avançados, permitindo a
definição de soluções técnicas específicas para o trecho em questão. Tais soluções podem variar
significativamente em relação às adotadas nas obras utilizadas como referência, em função das
particularidades topográficas, geotécnicas, de tráfego e de interferências locais que venham a ser
identificadas.
 
Dessa forma, o presente item fornece um parâmetro inicial de análise de viabilidade econômica,
sem se confundir com a composição orçamentária definitiva, que será elaborada posteriormente
com base nas diretrizes técnicas atualizadas e nos sistemas oficiais de referência (SICRO/SINAPI).

 
6.1 Preços de referência
 
Os preços referenciais da planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro, basearam-se nas
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tabelas de referência SINAPI e SICRO, quando não identificados foram realizados composições de
preços unitários e cotações de mercado (menor valor dos preços apresentados), tendo a empresa
responsável na elaboração de projeto.
 
Portanto, não há como considerar os modelos relacionados na Plataforma PE Integrado, visto que
não refletirá as características necessárias à composição deste projeto. Vale ressaltar que a
referência da planilha orçamentária supre a possível pesquisa de preços de mercado. 
 
Além disso, o marco de valor referencial para reajuste contratual será considerado a data-base
vinculada à data do orçamento estimado que compõe o referido projeto, nos termos do Art.92, §
3º, da Lei 14.133/2021.

 
6.2 Escolha da Solução de Contratação
 

Em fase anterior a Contratação foram verificados as seguintes soluções possíveis para a
execução dos serviços a serem Contratados:
 
Solução 01: Solução sem Contratação, com utilização de servidor para prestar o serviço,
aluguel de equipamentos e a compra do material necessário para a realização dos serviços.
 
Esta solução se caracteriza por oficialmente ou informalmente designar servidores para
execução da restauração da rodovia. Onde demanda-se a existência de compatibilidade
dentre as atribuições estabelecidas no cargo a qual se pretende se utilizar sob pena de
incorrer em desvio de função.
 
Para as atividades necessárias à execução do objeto, seria necessário a realização de
licitação para compra dos materiais que serão utilizados e também para o aluguel dos
equipamentos.
 
Conforme citado anteriormente, a realização de serviços dessa natureza exige a intervenção
de profissionais especializados, inexistentes no quadro funcional deste órgão, afastando
desta maneira a solução proposta. Importante registrar que os equipamentos deveriam ser
alugados, trazendo para o DER a responsabilidade pela manutenção destes, bem como, os
riscos de improdutividade inerentes aos serviços, podendo onerar de sobremaneira o serviço
em questão, ao arrepio dos interesses da Administração.
 
Solução 02: Realização de Contratação de Mão de obra em regime de Cessão na jornada
semanal de 40 horas, aluguel de equipamentos e a compra do material necessário para a
realização do serviço.
 
A característica principal desta solução é a disponibilização da mão-de-obra por parte da
CONTRATANTE sob o regime de Cessão de mão de obra e, para esta alternativa, também
seria necessária a compra de materiais via processo licitatório e dos equipamentos a serem
alugados.
 
A cessão de mão de obra ao órgão, trás exigências como designação de servidores
qualificados para fiscalização de serviços terceirizados de mão de obra exclusiva,
demandando tempo para fins de verificação quanto à regularidade da contratada, acerca
das obrigações trabalhistas e previdenciárias, evitando assim a responsabilização do DER,
por possíveis causas trabalhistas.
 
Conforme o já pontuado na solução 1, a aquisição e contratação dos materiais e
equipamentos necessários por parte do DER, para cada demanda, seria preciso realizar uma
licitação, muitas vezes sem ter tempo hábil para aguardar a compra dos materiais e o
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aluguel dos equipamentos necessários a execução dos serviços demandados, afastando
desta maneira a solução proposta.
 
Solução 03: Realização de Contratação de Empresa especializada.
 
A Contratação de empresa especializada, através de realização de licitação, que deverá
comprovar capacitação técnica para prestar os serviços solicitados conforme a demanda, se
encarregando a mesma de fornecer a mão de obra, materiais e equipamentos necessários,
sendo a mesma remunerada de acordo com os quantitativos executados, atendendo aos
padrões de desempenho definidos no Termo de Referência e normativas vigentes.
 

Diante do exposto, torna-se evidente que a Solução 03 possui maior vantajosidade para o
Departamento de Estradas de Rodagem de Pernambuco - DER/PE, de forma a propiciar os
serviços necessários para atender as necessidades com menores custos e onerosidades para a
administração.

 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 
O presente estudo, como já citado, refere-se à contratação de empresa especializada em serviços de
engenharia necessários à obra de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DAS OBRAS DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA RESTAURAÇÃO DO ACESSO À
COMUNIDADE DE MURICI - CARUARU, NA RODOVIA APE-141, TRECHO: ENTR. BR-232/PE -
MURICI, COM EXTENSÃO DE 4,55 KM., incluindo mão de obra, equipamentos e materiais
necessários, conforme condições e especificações constantes no projeto básico.
 

7.1 Resultados pretendidos com a solução escolhida
 
Os resultados esperados com a execução dos serviços do objeto deste Estudo Técnico Preliminar
visam restaurar a referida malha rodoviária proporcionando maior segurança no tráfego
rodoviário desta região, promovendo maior mobilidade ao fluxo de veículos no segmento
rodoviário em tela e, consequentemente, o desenvolvimento na região.

 
7.2 Descrição integral da solução
 
A descrição detalhada da solução está prevista no Projeto - Volumes 1, 2 e 3 . 
 
7.3 Contratações correlatas e/ou interdependestes

Recomenda-se dar início ao processo de contratação de empresa especializada em Supervisão e
Fiscalização para dar segurança e arcabouço técnico para o fiel cumprimento do objeto em
questão.

 
7.4 Providências a serem adotadas
 
A Administração poderá tomar as seguintes providências previamente ao contrato:
 

• Contratação de empresa especializada em fiscalização de obras públicas, bem como a
definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual;
 
• Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação;
 
• Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a
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realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado.
 
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO
 
O parcelamento em itens afetaria a integridade do objeto e poderia comprometer a perfeita
realização do certame, visto que o objeto contempla o levantamento de requisitos necessários junto à
empresa a ser contratada para execução do objeto. A eventual entrega do direito de prestar serviços
a empresas diferentes associaria a Administração, riscos de fracasso e de prejuízos irreparáveis.
 
Ainda, entende-se que os serviços, objeto da contratação, bem como os insumos apresentados, são
interligados e devem ser geridos e executados pela mesma empresa, caso contrário, poderia implicar
uma complexa e desnecessária demanda para a fiscalização do Contrato, uma vez que os serviços
deixariam de apresentar um padrão de qualidade, gerando, inclusive, ingerência entre as diversas
empresas, caso o objeto fosse dividido em lotes independentes.
 
Recomenda-se que a licitação para a contratação de que trata o objeto deste, por menor preço
unitário, nos moldes em que se encontra, permitirá à Administração uma maior economia com o
ganho de escala, haja vista que os licitantes poderão vir a ofertar preços mais competitivos, sem
restringir a competitividade.
 
A possível contratação sendo agrupada em Lote Único possibilitará maior adesão e competitividade
ao certame, em razão do serviço do projeto em tela, ampliando o interesse do mercado, evitando-se
assim a necessidade de iniciar nova licitação para o atendimento da demanda em questão.
 
Será efetuada a contratação por meio de um único processo licitatório, sem parcelamento de
contratação, por ser a maneira mais eficaz dada às características do objeto a ser contratado,
garantindo, assim, a vantajosidade para a Administração Pública.
 
9. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
 
Impactos ambientais são alterações provocadas no meio ambiente em decorrência das ações
humanas. Essas alterações podem ser classificadas como positivas, quando resultam em benefícios
ao meio natural, como a recuperação de áreas degradadas ou a melhoria da qualidade ambiental; ou
negativas, quando comprometem a integridade dos recursos naturais, geram riscos à saúde
humana ou afetam o equilíbrio ecológico.
 
A obra de Restauração da APE-141, embora essencial para melhorar a mobilidade, promover a
segurança viária e fomentar o desenvolvimento socioeconômico regional, também pode ocasionar
impactos ambientais consideráveis.
 
Diante disso, é imprescindível a realização de uma análise criteriosa dos possíveis impactos
ambientais associados à execução da obra. Essa avaliação permite identificar, prevenir e mitigar os
efeitos adversos, ao mesmo tempo em que potencializa os aspectos positivos do projeto,
assegurando uma intervenção mais sustentável e alinhada às exigências legais e ambientais.
 

9.1. Possíveis Impactos Ambientais:
 

9.1.1. Sobre o Meio Físico
 

• Erosão do solo: Devido à movimentação de solos finos e à falta de contenção, há
alto risco de erosão, especialmente em períodos chuvosos.
 
• Assoreamento de corpos hídricos: Sedimentos soltos podem ser carreados para

GOVPE - Anexo A -  Estudo Técnico Preliminar Obra APE-141 R04 (72155968)         SEI 0030618811.000066/2025-33 / pg. 8



áreas de drenagem.
 
• Alteração na drenagem natural: A pavimentação e as obras de drenagem podem
alterar o escoamento superficial se não forem bem dimensionadas.
 
• Risco de instabilidade de taludes: A intervenção no afloramento rochoso pode
provocar instabilidades sem tratamento técnico adequado.

 
9.1.2. Sobre o Meio Biótico
 

• Supressão de vegetação marginal e de talude: Ainda que em área urbana,
pequenas áreas vegetadas podem ser afetadas.
 
• Perturbação da fauna local: Ruído, vibração e movimentação de máquinas
impactam espécies, mesmo que pouco frequentes em perímetros urbanos.

 
9.1.3. Sobre o Meio Socioeconômico
 

• Interrupção temporária de vias e acessos: Impactando a mobilidade local
durante as obras.
 
• Geração de ruído e poeira: Afetando diretamente a qualidade de vida dos
moradores do entorno.
 
• Aumento do valor imobiliário e acessibilidade pós-obra: Impacto positivo no
contexto urbano.
 
• Riscos de acidentes: Durante e após a obra, se não houver planejamento de
tráfego e sinalização adequada.

 
9.1.4. Geração de Resíduos

 
• Resíduos de construção civil: Solo excedente, restos de pavimentação, entulhos.
 
• Resíduos perigosos: Como óleos, graxas e combustíveis oriundos de equipamentos
de obra.

 
9.1.5. Aspectos Paisagísticos
 

• Modificação da paisagem: Especialmente com cortes, terraplenagem e
revestimento da pista;
 
• Visualização de taludes expostos: Pode causar impacto estético se não houver
revegetação ou contenção paisagística.

 
9.2. Medidas Preventivas para Possíveis Impactos Ambientais Causados pela Obra:
 
Para prevenir os impactos ambientais, é necessário adotar medidas técnicas que assegurem a
preservação dos meios físico, biótico e socioeconômico. No meio físico, destaca-se o controle da
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erosão e o manejo adequado da drenagem, com estabilização de taludes, uso de geotêxteis, e
instalação de dispositivos hidráulicos eficazes. No meio biótico, recomenda-se minimizar a
supressão vegetal e mitigar a perturbação à fauna com cercamentos e controle de ruídos. No
aspecto socioeconômico, devem ser garantidas a mobilidade local, o controle de poeira e ruído, e
a segurança da população. Quanto aos resíduos, é essencial o manejo correto de materiais da
construção e substâncias perigosas. Por fim, a mitigação de impactos paisagísticos deve incluir
revegetação e integração visual da obra ao entorno. Todas essas ações devem estar previstas
em um Plano de Controle Ambiental (PCA), com execução monitorada desde o início da obra.
 

A obra de restauração da Restauração da APE-141 apresenta-se como uma intervenção
tecnicamente indispensável e socialmente relevante, sobretudo diante das condições precárias
atualmente observadas no trecho em questão. No entanto, para que sua execução ocorra de maneira
ambientalmente sustentável e em conformidade com a legislação vigente, é fundamental que os
aspectos ambientais identificados neste estudo sejam devidamente considerados em todas as etapas
do empreendimento — planejamento, execução e fase pós-obra — com a adoção rigorosa de medidas
mitigadoras e, quando aplicável, compensatórias.
 
A contratação proposta busca não apenas viabilizar a melhoria da infraestrutura viária, mas também
gerar impactos ambientais positivos, ao estabelecer obrigações claras quanto à responsabilidade
ambiental da empresa contratada. Todo o material e equipamento a ser fornecido deverá contemplar
critérios de sustentabilidade em sua composição, características e componentes, atendendo às
diretrizes da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010.
 
Adicionalmente, a contratada deverá observar, no que couber, as disposições previstas na referida
Instrução Normativa, bem como as diretrizes estabelecidas nas Resoluções do CONAMA nº 362/2005,
nº 416/2009 e nº 340/2003. O cumprimento dessas normas é essencial para garantir a viabilidade
técnica da obra e assegurar o adequado gerenciamento dos impactos ambientais específicos,
contribuindo para a preservação dos recursos naturais e a promoção de um desenvolvimento
verdadeiramente sustentável.
 
10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
 
Com base nas informações levantadas ao longo do Estudo Técnico Preliminar desenvolvido,
declaramos que a solução apresentada é viável de prosseguir e ser concretizada, pois:
 

• A necessidade apontada é clara e adequadamente justificada;
 
• Está alinhada com os objetivos estratégicos do órgão;
 
• As quantidades e demais exigências a contratar estão coerentes com os requisitos
quantitativos e qualitativos que precisam ser atendidos para resolução da necessidade
identificada;
 
• A escolha da melhor solução está justificada no corpo do detalhamento deste documento;
 
• Os resultados pretendidos com a solução escolhida atendem aos requisitos apresentados e
agregam valor em termos de economicidade, aproveitamento dos recursos humanos, materiais e
financeiros disponíveis, bem como melhoria da qualidade dos serviços ofertados à sociedade;
 
• Foram apresentados planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro, afim de que a
Autoridade Competente possa avaliar, aprovar e programar o provimento dos recursos
necessários ao longo de todo o período de execução da demanda.

 
Recife, data da assinatura eletrônica.
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(assinado eletronicamente)

Jilmar Silva Chaves
Engenheiro Civil - Consultor Técnico

Agente de Fase Preparatória
Unidade de Licitação

 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DE PERNAMBUCO

Av. Cruz Cabugá, 1033, - Bairro Santo Amaro, Recife/PE - CEP 50040-912, Telefone: (81) 3181-4255

Documento assinado eletronicamente por Jilmar Silva Chaves, em 22/08/2025, às 17:11, conforme
horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 72155968 e
o código CRC 6351853E.
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